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RESUMO 

Este artigo avalia necessidades e capacidades para 
a Gestão de Riscos de Desastres (GRD) nos muni-
cípios brasileiros mais suscetíveis a deslizamentos e 
inundações. As análises envolveram o levantamento 
de instrumentos de planejamento para GRD e a re-
lação destes com a governança, a estruturação e a 
capacitação da GRD nas organizações locais, bem 
como o porte populacional dos municípios. Os resul-
tados demonstraram que a existência dos instrumen-
tos se associa linearmente às capacidades organiza-
cionais para GRD e ao porte populacional dos muni-
cípios. Portanto, verifica-se que a implementação de 
políticas públicas de GRD requer a ampliação das 
capacidades organizacionais no nível local. A ocor-
rência de desastres severos nos últimos anos sus-
tenta a necessidade de articular diferentes escalas e 
organizações na GRD. 

Palavras-chave: Preparação; capacidades; gover-
nança; políticas públicas; governos locais. 

 ABSTRACT 

This article assesses the needs and capacities for Dis-
aster Risk Management (DRM) in Brazilian municipali-
ties most susceptible to landslides and floods. The anal-
yses involved counting planning instruments for DRM 
and their relationships with governance, structuring, and 
capacitation of DRM in local organizations, as well as 
municipal population size. The results demonstrated that 
the presence of instruments is linearly associated with 
municipalities' organizational capacities for DRM and 
municipal population size. Therefore, it is concluded that 
implementing public DRM policies requires developing 
organizational capacities at the local level. The occur-
rence of severe disasters in recent years supports the 
need to articulate different scales and organizations in 
DRM. 

Key words: Preparedness; capacity; governance; public 
policy; local government. 
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INTRODUÇÃO 

 

 ocorrência de desastres severos no Brasil (Marengo, 2025) tem ratificado as projeções do 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças do Clima (IPCC, na sigla em inglês) acerca do 

aumento da frequência e da intensidade de eventos extremos de tempo e clima (IPCC, 2021) 

e do agravamento da vulnerabilidade social nos territórios (IPCC, 2022). Desastres resultam de 

condições sociais inseguras, que interagem com ameaças dos meios físico, biótico e tecnológico 

(Marchezini; Wisner, 2017; Wisner et al., 2025). Essas condições inseguras – como viver em mora-

dias precárias sem saneamento básico e em áreas suscetíveis a deslizamentos – são condiciona-

das por estruturas e dinâmicas sociais (Romero-Lankao et al., 2014), o que implica a necessidade 

de formular políticas públicas de gestão de risco de desastres que incluam medidas para redução 

de vulnerabilidades e fortalecimento de capacidades de proteção social (Wisner et al., 2012; Wisner 

et al., 2025). 

O Marco de Sendai para Redução do Risco de Desastres propõe princípios, metas e priori-

dades para que os países, por meio de suas organizações em nível nacional e subnacional, promo-

vam, até 2030, a Gestão de Riscos de Desastres (GRD) (UNISDR, 2015b). De acordo com o docu-

mento, a GRD corresponde ao conjunto de processos, políticas e ações para reduzir o risco de 

desastres (UNISDR, 2015a). Embora resoluções internacionais não sejam de caráter vinculante ao 

ordenamento jurídico dos Estados nacionais, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(PNPDEC) (Brasil, 2012; 2023a) atribui competências à União, aos estados e aos municípios para 

a implementação de políticas públicas de GRD no Brasil. 

No Brasil, desastres deflagrados por processos geo-hidrológicos ocorrem predominante-

mente nas escalas local e microrregional (Nogueira et al., 2014; Nogueira; Canil, 2018). A despeito 

da relevância da escala local para a Redução do Risco de Desastres (RRD), governos municipais 

possuem limitações em relação às suas capacidades para implementar políticas públicas de GRD 

no Brasil, como equipes de defesa civil reduzidas, alta rotatividade de pessoal nessas equipes, falta 

de capacitação (Bonelli et al., 2022), falta de orçamento (Damacena et al., 2022; 2023), dentre ou-

tros aspectos (Marchezini et al., 2025). As estruturas de GRD nos municípios brasileiros dispõem 

de diferentes níveis de vulnerabilidades e capacidades políticas, institucionais e técnicas (Saito et 

al., 2021). Suprir a lacuna entre formulação de políticas públicas em nível nacional e suas capaci-

dades de implementação em nível local é um desafio para a adaptação à mudança climática 

(Chudnovsky; Fernandez, 2024). Complementarmente, há uma lacuna de estudos que analisam as 

capacidades de governos locais na GRD (Putra; Matsuyuki, 2020; McGregor et al., 2022; Marchezini 

et al., 2025). O objetivo deste artigo é avaliar necessidades e capacidades para a GRD nos muni-

cípios brasileiros, a fim de fortalecer a implementação de políticas públicas nesse tema. 

Este artigo está estruturado da seguinte forma: na segunda seção, apresentam-se os con-

ceitos de necessidades, capacidades e governança para GRD, bem como a inserção destes no 

Marco de Sendai e na PNPDEC; a terceira seção expõe o contexto de enquadramento para muni-

cípios prioritários para a GRD ante riscos geo-hidrológicos no Brasil; a quarta seção detalha os 

materiais e métodos empregados; a quinta seção apresenta os resultados encontrados; a sexta 

seção discute os resultados com base na PNPDEC e na literatura nacional e internacional de GRD; 

A 
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na última seção são descritas as contribuições do presente estudo para o desenvolvimento de ca-

pacidades para GRD nos municípios brasileiros. 

 

CAPACIDADES DE GESTÃO DE RISCOS DE DESASTRES 

 

As diretrizes do Marco de Sendai compreendem a GRD como um processo que se desdobra 

em cinco etapas: (I) prevenção: atividades e medidas para evitar o risco de desastres; (II) mitigação: 

redução ou limitação das condições inseguras de vulnerabilidade social e dos potenciais impactos 

de ameaças; (III) preparação: conhecimentos e recursos para se antecipar e responder melhor ante 

um risco iminente de desastre; (IV) resposta: ações realizadas durante ou imediatamente após um 

desastre a fim de reduzir impactos; (V) recuperação: ações e decisões que visam restaurar meios 

de vida, sistemas, atividades e recursos. O referido marco define ainda a capacidade como o con-

junto de mecanismos, atributos e recursos para gerenciar e reduzir riscos (UNISDR, 2015a). 

Analogamente, capacidades estatais correspondem ao conjunto de competências, recursos 

e atributos de que os Estados dispõem para implementar políticas públicas e desempenhar suas 

funções (Gomide; Marenco, 2024). Desde sua primeira geração, a literatura de capacidades estatais 

tem buscado investigar competências e habilidades do Estado para estabelecer e atingir objetivos 

(Pires; Gomide, 2016). O conceito de capacidades estatais é multidimensional (Cingolani, 2013), 

pois envolve componentes técnico-administrativos e político-institucionais (Souza, 2024), entre ou-

tros (Lotta; Santos, 2024). 

A dimensão de capacidades institucionais é basilar para as demais (Wu et al., 2015), pois 

compreende o conjunto de regulações e mecanismos para mediar relações humanas e prover are-

nas de intercâmbio social, político e econômico. Os agentes dessas relações se aglutinam em or-

ganizações para atingir objetivos comuns (Queiroz et al., 2023). As organizações governamentais 

devem mobilizar suas capacidades organizacionais, isto é, o conjunto de recursos humanos, rela-

cionais, materiais, tecnológicos, financeiros e institucionais, para atingir seus objetivos (Kamruzza-

man et al., 2023) e sustentá-los a longo prazo (Putra; Matsuyuki, 2020; Nava, 2022; Kapucu et al. 

2023). Apesar de serem importantes para a GRD, as capacidades estatais, institucionais e organi-

zacionais não são mencionadas no Marco de Sendai (Oda et al., 2025). 

No Brasil, a PNPDEC (Brasil, 2012) propõe articular políticas públicas de GRD junto a outras 

políticas, entre as quais: ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, 

mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tec-

nologia (Brasil, 2012, art. 3º). Ainda que estabeleça as etapas de prevenção, mitigação, preparação, 

resposta e recuperação, tal como o Marco de Sendai, a PNPDEC prioriza medidas antecipatórias, 

ou seja, de prevenção, mitigação e preparação (Sulaiman et al., 2021a). De acordo com Marchezini 

et al. (2025), a PNPDEC designa cinco eixos de ação: (I) regulação e coordenação; (II) organização 

e planejamento; (III) monitoramento e análise de risco; (IV) ciência e educação; (V) mobilização e 

desenvolvimento de capacidades. Este último atribui aos municípios tanto a provisão de insumos 

imediatos para antever ou suportar desastres, o que Anderson e Woodrom (1989) definem como 

necessidades (por exemplo, sistemas de alerta antecipado a desastres), bem como a produção de 

políticas públicas (Pires; Gomide, 2016) de GRD que sejam prospectivas e de longo prazo (Wisner 
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et al., 2012; Putra; Matsuyuki, 2020; Cvetkovic et al., 2021; Nava, 2022; Kapucu et al. 2023), pro-

movendo o desenvolvimento sustentável (Brasil, 2012, art. 3º). Para tanto, é necessária a ativação 

de capacidades (Koga et al., 2019) nas estruturas organizacionais (Jansen et al., 2021) municipais, 

por exemplo, por meio da profissionalização de gestores e agentes municipais de proteção e defesa 

civil (Bonelli et al., 2022), bem como da alocação constante de recursos financeiros nos órgãos 

municipais de proteção e defesa civil (Damacena et al., 2022; 2023; Marchezini et al., 2025). 

A despeito de sua relevância, diretrizes nacionais, como a PNPDEC, são insuficientes para 

implementar políticas públicas de GRD (Cvetkovic et al., 2021; McGregor et al., 2022) e de adapta-

ção à mudança climática (Chudnovsky; Fernandez, 2024), sem avaliar as capacidades organizaci-

onais dos governos locais para tal (Marchezini et al., 2025). A consecução de diretrizes nacionais 

no nível local requer mecanismos de governança, isto é, interações entre diferentes setores e níveis 

de governo (Bichir et al., 2017; Frey, 2018), bem como entre atores estatais e não-estatais (Dutta; 

Fischer, 2021). As interações governamentais – internas e externas – têm sido cada vez mais im-

portantes para a produção de políticas públicas (Pires; Gomide, 2016) e são prementes para a im-

plementação local da GRD (McGregor et al., 2022). 

 

MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS PARA A GRD ANTE RISCOS GEO-HIDROLÓGICOS 

 

A PNPDEC estabelece a instituição do Cadastro Nacional de Municípios com Áreas Susce-

tíveis à Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geo-

lógicos ou Hidrológicos Correlatos (Brasil, 2012, art. 6º, inc. VI). Originalmente, 821 municípios fo-

ram indicados pela União como prioritários para esse Cadastro Nacional, mediante a observação 

de indicadores de ocorrência, vulnerabilidade e suscetibilidade a desastres (Brasil, 2023b). Em 

2021, o referido cadastro foi instituído como decreto (Brasil, 2021a), o qual determinou aos municí-

pios prioritários: instituir órgão municipal de defesa civil; elaborar plano de contingência de proteção 

e defesa civil, mapeamentos de riscos, carta geotécnica de aptidão à urbanização e plano de im-

plantação de obras e serviços para a redução de riscos de desastre; criar mecanismos de controle 

e fiscalização para evitar a edificação em áreas suscetíveis à ocorrência de desastres; e atualizar o 

cadastro das ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de desastres (Brasil, 2021a, art. 5º). 

O plano de contingência é o “documento que registra o planejamento elaborado a partir da 

percepção do risco de determinados tipos de desastres e estabelece os procedimentos e respon-

sabilidades” (Brasil, 2017, p. 59). Tal instrumento “funciona como um planejamento da resposta” e 

define “procedimentos, ações e decisões que devem ser tomadas na ocorrência do desastre” (Bra-

sil, 2017, p. 21). A elaboração e execução do plano de contingência contribuem para a consecução 

de algumas atribuições previstas no Artigo 8º da PNPDEC, entre as quais a providência de abrigos 

temporários para pessoas desalojadas e desabrigadas em situações de desastre e a participação 

de atores não-estatais na resposta a desastres (Brasil, 2012, art. 8; Brasil, 2017). No entanto, o 

cumprimento dessas atribuições requer que os municípios tenham necessidades mínimas para de-

senvolver suas ações (Anderson; Woodrom, 1989), como um local de trabalho para defesa civil, 

bem como que estes aprimorem suas capacidades de GRD (Cvetkovic et al., 2021), como elaborar 

um plano de contingência, além de estabelecer redes de governança para ampliar a inclusão de 
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diferentes organizações e atores nas ações de GRD, por meio, por exemplo, da utilização do ma-

peamento de risco (Pismel et al., 2023). 

Há diferentes métodos de mapeamentos de riscos (Moura, 2025), entre os quais o detalha-

mento progressivo (Cerri et al., 1996), que parte da identificação da predisposição dos territórios à 

ocorrência de processos do meio físico, por meio da Carta de Suscetibilidade a Deslizamentos e 

Inundações. A Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização (CGAU) prevê o estabelecimento de 

diretrizes para a ocupação urbana em projetos de parcelamento do solo. Já a Carta de Risco (CR) 

envolve a avaliação de riscos no território ao considerar, conjuntamente, as ameaças presentes, a 

vulnerabilidade das ocupações e as capacidades locais para gerir os riscos (Canil et al., 2021). A 

CR pode ser elaborada como parte dos Planos Municipais de Redução de Riscos (PMRR), que, 

além do diagnóstico sobre os riscos geo-hidrológicos no município, indicam medidas estruturais e 

não estruturais para a GRD em âmbito municipal (Brasil; IPT, 2007; Cotting et al., 2024). 

As medidas estruturais contidas no PMRR podem subsidiar o Plano de Implantação de 

Obras e Serviços para redução de riscos de desastres, que estabelece ações e intervenções prio-

ritárias para a mitigação de riscos (Canil et al., 2021), como melhoramento da drenagem urbana 

para evitar alagamentos e inundações e obras de contenção de encostas para reduzir o risco de 

deslizamentos. Ao elaborar os mapeamentos de riscos, os municípios adquirem conhecimento so-

bre o território local (Sulaiman et al., 2021b), o que possibilita criar mecanismos de controle e fisca-

lização para evitar a edificação em áreas suscetíveis à ocorrência de desastres (Canil et al., 2021), 

bem como para atualizar o cadastro sobre a evolução das ocupações em áreas suscetíveis à ocor-

rência de riscos de desastres geo-hidrológicos (Brasil, 2021a, art. 5º, inc. VII). Contudo, tanto os 

mecanismos de controle e fiscalização como o cadastro das ocupações devem ser aplicados em 

observância ao Artigo 12-C da PNPDEC, segundo o qual é dever do empreendedor imobiliário, 

público ou privado, “assegurar moradia definitiva em local adequado aos cidadãos que foram força-

dos a abandonar definitivamente suas habitações em razão do desastre” (Brasil, 2012, art.12-C, 

inc. III). 

A implementação de tais instrumentos também contribui para o cumprimento do art. 8º da 

PNPDEC, o qual determina aos municípios “identificar e mapear áreas de riscos de desastres” (Bra-

sil, 2012, art. 8, inc. IV); “promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas 

ocupações nessas áreas” (Brasil, 2012, art. 8, inc. V); “vistoriar edificações e áreas de risco e pro-

mover, quando for o caso, a intervenção positiva [...]” (Brasil, 2012, art. 8, inc. VII); “realizar regular-

mente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil” (Brasil, 

2012, art. 8, inc. XI). Para além de atribuições normativas, tais instrumentos são meios para “exe-

cutar a PNPDEC em âmbito local” (Brasil, 2012, art. 8º, inc. I). 

A lista de municípios prioritários foi ampliada em 2023, mediante a revisão dos indicadores 

de ocorrência, vulnerabilidade e suscetibilidade a desastres, totalizando 1.942 municípios. A Casa 

Civil da Presidência da República elaborou a Nota Técnica nº 1/2023, intitulada “Atualização dos 

critérios e indicadores para a identificação dos municípios mais suscetíveis à ocorrência de desliza-

mentos, enxurradas e inundações para serem priorizados nas ações da União em gestão de risco 

e de desastres naturais”, bem como os respectivos indicadores utilizados na atualização destes. 

Em 2025, 153 municípios foram incluídos na lista, a partir da atualização das bases de dados utili-

zadas para o monitoramento dos indicadores que definem os municípios prioritários, de acordo com 

dados de 2023 e 2024, totalizando 2.095 municípios. No entanto, nove municípios prioritários 
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apenas para o risco de deslizamentos foram descartados pela Casa Civil. Sendo assim, a lista atual 

contém 2.086 municípios listados no Cadastro Nacional de Municípios com Áreas Suscetíveis à 

Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geológicos 

ou Hidrológicos Correlatos (Brasil, 2025). A principal justificativa apresentada pelo Governo Federal 

para atualizar a lista consiste em otimizar a aplicação de recursos públicos federais em obras de 

prevenção e mitigação de riscos (Brasil, 2023b; 2025). 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

A alocação eficiente de recursos públicos demanda um diagnóstico sobre as burocracias 

responsáveis pela produção de políticas públicas. Uma vez que a Constituição Federal de 1988 

atribui competências aos municípios para a produção de políticas públicas, é fundamental avaliar a 

capacidade dos municípios para tal (Pacheco, 2014). A Pesquisa de Informações Básicas Munici-

pais (MUNIC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021), realiza um levanta-

mento anual sobre estrutura, dinâmica e funcionamento das instituições públicas municipais. Sua 

aplicação envolve um questionário de caráter declaratório respondido por gestores responsáveis 

pelos diferentes setores da administração municipal, identificados a partir do contato das agências 

descentralizadas do IBGE com as prefeituras municipais (Pacheco, 2014).  

A GRD foi introduzida na Pesquisa MUNIC no ano seguinte à instituição da PNPDEC (2013). 

Desde então, a quantidade de perguntas aumentou nas edições de 2013 e 2017 e tem sido aferida 

uma vez a cada gestão municipal, o que indica sua crescente relevância no nível local (Queiroz et 

al., 2023). Na edição mais recente em que a GRD foi aferida (IBGE, 2020), 160 perguntas foram 

elaboradas sobre ocorrências de desastres, ações para evitar ou minimizar impactos de desastres 

e instrumentos de planejamento para GRD. Tais perguntas foram divididas em seis tópicos: 1) seca; 

2) alagamentos e processo erosivo; 3) enchente ou inundação gradual; 4) enxurrada ou inundação 

brusca; 5) escorregamento ou deslizamento de encosta; 6) gerenciamento de riscos. As opções de 

resposta para a maioria das perguntas correspondem a “sim”, “não”, “não informou” ou “recusa”. 

Para o desenvolvimento deste artigo, as respostas foram convertidas em números binários, 

ao atribuir o número 1 para a opção de resposta “sim” e 0 para as demais, a fim de obter indicadores 

agregados, isto é, uma variável que agrega dois ou mais parâmetros sem ponderação (Santos, 

2004). Os indicadores criados provêm de agrupamentos de parâmetros da Pesquisa MUNIC. Tais 

agrupamentos foram definidos qualitativamente, a partir da identificação de dimensões de capaci-

dades organizacionais aferidas na seção de GRD da Pesquisa MUNIC, quais sejam: Governança, 

Estruturação e Capacitação (Quadro 1). As perguntas que compreendem as provisões obrigatórias 

aos municípios, conforme o artigo 5º do Cadastro Nacional de Municípios com Áreas Suscetíveis à 

Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geológicos 

ou Hidrológicos Correlatos, foram agregadas no indicador de instrumentos de planejamento (Qua-

dro 2), à exceção do parâmetro “Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC) 

ou órgão similar”, que foi considerado na dimensão de governança. Os parâmetros “Plano de Con-

tingência”, “Mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou inundações”, “Mecanismos de con-

trole e fiscalização para evitar ocupação em áreas suscetíveis aos desastres” e “Cadastro de risco” 

foram considerados separadamente para inundações e deslizamentos na Pesquisa MUNIC. O cál-

culo dos indicadores corresponde à soma de seus parâmetros. 
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Dimensão da 

capacidade 

organizacio-

nal de GRD 

Parâmetros da Pesquisa MUNIC 

Governança 

Unidade do Corpo de Bombeiros 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC) ou órgão si-

milar 

Núcleo Comunitário de Proteção e Defesa Civil (NUPDEC) 

Guarda Municipal 

Estruturação 

O responsável pela coordenação atua exclusivamente nesta função 

Realiza ações articuladas e coordenadas do Sistema Municipal de Proteção e 

Defesa Civil 

Conhece o Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - S2ID 

Utiliza sistema próprio na área de Proteção e Defesa Civil 

Há previsão de recursos para ações de proteção e defesa civil na Lei Orçamen-

tária Anual (LOA) 

Há outras fontes de recursos para ações de proteção e defesa civil 

Dispõe de espaço físico exclusivo 

Dispõe de viatura 

Dispõe de computadores 

Dispõe de coletes 

Dispõe de servidores com vínculo empregatício 

Dispõe de sistema de alerta antecipado de desastres 

Capacitação 

Práticas educativas voltadas para conscientização e percepção da situação de 

risco nas escolas 

Práticas educativas voltadas para conscientização e percepção da situação de 

risco nas comunidades 

Educação ambiental nas escolas 

Campanhas para conscientizar a população sobre os riscos de desastres 

Capacitação de profissionais de proteção e defesa civil 

Formação de NUPDEC 

Quadro 1 – Agrupamento de parâmetros da Pesquisa MUNIC em dimensões de capacidades organizacionais para GRD. 

Elaboração dos autores, a partir de dados do IBGE (2020). 
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Instrumentos de 

planejamento de 

GRD 

Parâmetros da Pesquisa MUNIC 

Gerais 

Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização 

Plano de Implantação de Obras e Serviços para redução de riscos de desas-

tres 

Deslizamentos 

Plano de Contingência 

Mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou inundações 

Mecanismos de controle e fiscalização para evitar ocupação em áreas sus-

cetíveis aos desastres 

Cadastro de risco 

Inundações 

Plano de Contingência 

Mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou inundações 

Mecanismos de controle e fiscalização para evitar ocupação em áreas sus-

cetíveis aos desastres 

Cadastro de risco 

Quadro 2 – Agrupamento de parâmetros da Pesquisa MUNIC em instrumentos de planejamento de GRD. Elaboração dos 

autores, a partir de dados do IBGE (2020). 

 

A avaliação de necessidades e capacidades desenvolvida neste artigo envolve estatística 

descritiva e inferencial. Primeiramente, foi realizado o levantamento de municípios que possuem os 

parâmetros correspondentes às provisões obrigatórias estabelecidas no artigo 5º do Cadastro Na-

cional de Municípios com Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, 

Inundações Bruscas ou Processos Geológicos ou Hidrológicos Correlatos. Em seguida, foi elabo-

rada uma matriz de correlação linear para aferir a associação das dimensões de capacidades orga-

nizacionais entre si e destas com os instrumentos de planejamento de GRD para deslizamentos e 

inundações, por meio do coeficiente de correlação de Pearson. Por último, foi elaborado um modelo 

de regressão linear do indicador de instrumentos de planejamento de GRD para deslizamentos e 

inundações em função do porte populacional dos municípios (Quadro 3), no qual buscou-se inves-

tigar relações entre dinâmicas territoriais e capacidades organizacionais na GRD. A análise estatís-

tica foi feita em linguagem R (versão 4.1.2), por meio do software “RStudio”. As representações 

espaciais dos resultados foram feitas em Sistema de Informação Geográfica (SIG), por meio do 

software “QGIS” (versão 3.34). 
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Faixa de população População 

1 até 5.000 habitantes 

2 entre 5.001 e 10.000 habitantes 

3 entre 10.001 e 20.000 habitantes 

4 de 20.001 a 50.000 habitantes 

5 de 50.001 a 100.000 habitantes 

6 de 100.001 a 500.00 habitantes 

7 acima de 500.000 habitantes 

Quadro 3 – Porte populacional dos municípios. Fonte: IBGE (2020). 

 

Uma vez que a quantidade de parâmetros por indicador não é a mesma, os valores dos 

indicadores foram transformados pela técnica de reescalonamento, conforme a equação (1) a se-

guir: 

(1) 
𝐼− 𝑚𝑖𝑛 (𝐼)

𝑚𝑎𝑥 (𝐼) − 𝑚𝑖𝑛 (𝐼)
 

 

 onde I corresponde ao valor do indicador em determinado município, 

 min (I) corresponde ao valor mínimo do indicador para o total de municípios, 

 max (I) corresponde ao valor máximo do indicador para o total de municípios. 

 

De tal maneira, todos os valores variam na mesma escala (entre 0 e 1), o que permite com-

parar os indicadores. 

 

RESULTADOS 

 

A análise identificou que, entre os 2.086 municípios prioritários, 267 não possuem defesa 

civil municipal, o que representa 12,80% do total. Esse é o parâmetro que mais municípios declara-

ram possuir, considerando as obrigações estabelecidas no Cadastro Nacional de Municípios com 

Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Pro-

cessos Geológicos ou Hidrológicos Correlatos. 

A Tabela 1 apresenta a quantidade absoluta e relativa de municípios que possuem os ins-

trumentos de planejamento de GRD. Os instrumentos de planejamento mais presentes nos municí-

pios prioritários são os mapeamentos das áreas de riscos de enchentes ou inundações, sendo 

45,25% em relação ao risco de deslizamentos e 63,18% em relação ao risco de enchentes ou inun-

dações. Os planos de contingência são o segundo instrumento mais presente nos municípios. Tal 
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como os mapeamentos das áreas de riscos, mais municípios possuem planos de contingência para 

inundações (38,11%) do que para deslizamentos (27,85%). Os mecanismos de controle e fiscaliza-

ção para evitar ocupação em áreas suscetíveis a inundações e o respectivo cadastro das ocupações 

nessas áreas também existem em mais municípios (30,20% e 28,52%, respectivamente) do que os 

mesmos instrumentos para o risco de deslizamentos (18,17% e 20,13%). Embora os percentuais 

de ambos os instrumentos sejam próximos, ao considerar a mesma ameaça, há uma inversão: para 

o risco de inundações, a quantidade de municípios com mecanismos de controle e fiscalização é 

maior do que a de municípios com cadastro das ocupações, enquanto que, para o risco de desliza-

mentos, ocorre o contrário. Os instrumentos menos presentes nos municípios são a carta geotéc-

nica de aptidão à urbanização e o plano de implantação de obras e serviços para redução de riscos 

de desastres (10,60% e 8,87%, respectivamente). 

 

Parâmetro da Pesquisa MUNIC 

Municípios (N 

total = 2086) 

N % 

Geral 

Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização 221 10,60 

Plano de Implantação de Obras e Serviços para redução de riscos 

de desastres 
185 8,87 

Deslizamentos 

Plano de Contingência 581 27,85 

Mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou inundações 944 45,25 

Mecanismos de controle e fiscalização para evitar ocupação em 

áreas suscetíveis aos desastres 
379 18,17 

Cadastro de risco 420 20,13 

Inundações 

Plano de Contingência 795 38,11 

Mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou inundações 1318 63,18 

Mecanismos de controle e fiscalização para evitar ocupação em 

áreas suscetíveis aos desastres 
630 30,20 

Cadastro de risco 595 28,52 

Tabela 1 – Levantamento de municípios prioritários que possuem os instrumentos de planejamento de gestão de risco de 

desastres geo-hidrológicos. Elaboração dos autores, a partir de dados do IBGE (2020). 
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A Tabela 2 apresenta a matriz de correlação linear entre indicadores de dimensões de ca-

pacidades organizacionais na GRD e instrumentos de planejamento de GRD para deslizamentos e 

inundações. Os indicadores de estruturação e instrumentos são bastante associados um ao outro 

(0,63), sendo este o maior coeficiente de correlação encontrado. Isso significa que defesas civis 

municipais mais estruturadas tendem a ter maior capacidade para elaborar instrumentos de plane-

jamento de GRD para deslizamentos e inundações. A estruturação das defesas civis também está 

bastante associada à governança (0,58) e à capacitação (0,56). A existência de instrumentos de 

planejamento também se associa à governança (0,52) e à capacitação (0,49), assim como estas 

duas dimensões também se associam (0,43). Uma vez que todos os indicadores se associam po-

sitivamente entre si, sugere-se a hipótese de que haja dinâmicas territoriais que condicionam as 

capacidades organizacionais na GRD, como o porte populacional (McGregor et al., 2022). 

 

Indicadores Estruturação Capacitação Instrumentos 

Governança 0,58 0,43 0,52 

Estruturação  0,56 0,63 

Capacitação   0,49 

Tabela 2 – Matriz de correlação linear entre indicadores de dimensões de capacidades organizacionais na GRD e instru-

mentos de planejamento de GRD para deslizamentos e inundações. Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (2020). 

 

O coeficiente de determinação do modelo de regressão linear foi de 0,16. Esse resultado 

permite inferir que o porte populacional dos municípios explica 16% do indicador de instrumentos 

de planejamento de GRD para deslizamentos e inundações. Já o coeficiente de inclinação da reta 

foi 0,07. Isso significa que a cada avanço na faixa de população, o indicador de capacidades orga-

nizacionais para GRD aumenta 0,07 pontos. 

A Figura 1 representa o indicador de instrumentos de planejamento de GRD para desliza-

mentos e inundações nos municípios prioritários, por quartis. Primeiramente, destaca-se que, uma 

vez que o intervalo do primeiro quartil é de 0,0 a 0,1, verifica-se que ao menos 25% dos municípios 

prioritários possuem até 10% dos instrumentos de planejamento de GRD para deslizamentos e 

inundações. Dentre os municípios do primeiro quartil, 45,13% são da Região Nordeste. Já no quarto 

quartil, cujo intervalo é de 0,5 a 1,0, 44,17% dos municípios são da Região Sudeste. A despeito das 

desigualdades regionais, destaca-se que ao menos 75% dos municípios prioritários para a gestão 

de riscos geo-hidrológicos possuem até 50% dos instrumentos de planejamento de GRD obrigató-

rios, uma vez que o limiar inferior do quarto quartil é 0,5. Analogamente, ao menos 50% dos muni-

cípios prioritários possuem até 20% dos instrumentos obrigatórios, visto que o limiar superior do 

segundo quartil é 0,2. 
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Figura 1 – Indicador de instrumentos de planejamento de GRD para deslizamentos e inundações nos municípios prioritá-

rios. Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (2020). 

 

DISCUSSÃO 

 

Os resultados demonstram lacunas para a implementação da PNPDEC nos municípios pri-

oritários, corroborando com fatores identificados pela literatura internacional de GRD e de adapta-

ção à mudança climática, tais como insuficiência de instrumentos de planejamento para GRD 

(McGregor et al., 2022), de recursos financeiros (Putra; Matsuyuki, 2020; Damacena et al., 

2022;2023) e de recursos humanos (Bonelli et al., 2022; Marchezini et al., 2025) no nível local. 

Diante dos resultados, verifica-se que as capacidades organizacionais para GRD alocadas no nível 
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local são insuficientes para atender às diretrizes nacionais (Chudnovsky; Fernandez, 2024). Logo, 

existem lacunas para a governança de GRD entre os diferentes níveis de governo, o que requer a 

calibração entre competências e capacidades organizacionais para executá-las (McGregor et al., 

2022) em governança multinível (Frey, 2018). 

Ainda que o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) constitua-se de “ór-

gãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-

pios e pelas entidades públicas e privadas de atuação significativa na área de proteção e defesa 

civil” (Brasil, 2012, art. 10), os órgãos municipais de proteção e defesa civil são os elos mais impor-

tantes do SINPDEC (Brasil, 2021b). Não obstante sua instituição esteja prevista no Cadastro Naci-

onal de Municípios com Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, 

Inundações Bruscas ou Processos Geológicos ou Hidrológicos Correlatos (Brasil, 2012, art. 5º, inc. 

I), 12,80% dos municípios prioritários não possuem defesa civil municipal. 

Os resultados demonstram também que os municípios prioritários possuem mais instrumen-

tos de planejamento para inundações do que para deslizamentos. Os instrumentos de planejamento 

mais escassos são a carta geotécnica de aptidão à urbanização e o plano de implantação de obras 

e serviços para redução de riscos de desastres. A carta geotécnica é fundamental para dar diretrizes 

de expansão urbana (Canil et al., 2021), sem a qual esse processo pode agravar ou produzir riscos 

no ambiente urbano (Souza, 2021). Já o plano de implantação de obras e serviços depende de 

outros instrumentos, como a carta geotécnica, não tendo como ser elaborado sem um diagnóstico 

dos riscos no ambiente urbano. Contudo, sua elaboração é fundamental para indicar prioridades 

para intervenções estruturais de prevenção e mitigação de riscos. Embora essa tenha sido a prin-

cipal justificativa para atualizar a lista de municípios prioritários (Brasil, 2023b; 2025), 91,13% destes 

não possuem plano de implantação de obras e serviços. Esses resultados corroboram que a elabo-

ração desses instrumentos é inviável para a maioria das administrações municipais, dada a neces-

sidade de mão-de-obra especializada e insumos cartográficos de qualidade (Saito et al., 2021; Mar-

chezini et al., 2025). 

As análises entre as dimensões de capacidades organizacionais demonstram que maiores 

níveis de participação e capacitação de outras organizações estatais e não estatais, nas ações de 

proteção e defesa civil, estão associados a defesas civis mais estruturadas e com maior capacidade 

de planejamento. Tal constatação corrobora o caráter sistêmico das ações de proteção e defesa 

civil, conforme estabelece a PNPDEC (Brasil, 2012, art. 10). A relação das capacidades organiza-

cionais de GRD em função do porte populacional também foi verificada por Jansen et al. (2021), 

Queiroz (2024) e Ribeiro et al. (2024), que compararam as capacidades nas escalas de bacia hi-

drográfica, região metropolitana e macrorregião, respectivamente. Essa relação também ocorre em 

países com sistemas nacionais similares ao do Brasil, como Indonésia (Putra; Matsuyuki, 2020) e 

Austrália (McGregor et al., 2022). 

Na Região Sudeste, onde se concentram os maiores centros urbanos do país, também estão 

os municípios com mais instrumentos de planejamento de GRD para deslizamentos e inundações 

(Figura 1). Tal padrão de associação espacial mútua de altas capacidades se assemelha ao verifi-

cado por Queiroz (2024) na Região Metropolitana de São Paulo. Por outro lado, os municípios com 

menos instrumentos de planejamento se concentram na Região Nordeste, na qual predominam 

municípios com menor porte populacional e estruturas organizacionais mais precárias (Costa, 2020; 

Pismel et al., 2023). 



R. Bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 70, n. 2, p. 346-367, jul./dez. 2025 359 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo deste artigo foi avaliar necessidades e capacidades para a GRD nos municípios 

brasileiros, a fim de fortalecer a implementação de políticas públicas nesse tema. As análises con-

sideraram a lista de 2.086 municípios prioritários para GRD ante riscos geo-hidrológicos e os ins-

trumentos de planejamento para GRD obrigatórios para esses municípios, os quais são fundamen-

tais para a implementação da PNPDEC no nível local, e envolveram as quantidades absoluta e 

relativa de municípios que possuem os instrumentos obrigatórios. Também foi analisada a associ-

ação linear entre o indicador de instrumentos de planejamento para GRD e dimensões de capaci-

dades organizacionais para GRD (governança, estruturação e capacitação), bem como a relação 

linear do indicador de instrumentos de planejamento para GRD em função do porte populacional 

dos municípios. 

Entre os 2.086 municípios prioritários, 267 (12,80%) não possuem órgão municipal de pro-

teção e defesa civil. O único instrumento que mais de 50% dos municípios possuem são os mape-

amentos de áreas de riscos de enchentes e inundações. Em geral, os municípios possuem mais 

instrumentos para o risco de inundações do que para o risco de deslizamentos. Já os instrumentos 

mais escassos são a carta geotécnica de aptidão à urbanização (10,60%) e o plano de implantação 

de obras e serviços para redução de risco de desastres (8,87%), embora a lista de municípios prio-

ritários tenha sido atualizada nos últimos anos com o intuito de otimizar a aplicação de recursos 

públicos federais em obras de prevenção e mitigação de riscos. Os resultados sustentam a neces-

sidade de desenvolver capacidades organizacionais no nível local para implementar políticas públi-

cas multiníveis de GRD e de adaptação à mudança climática. 

Os resultados deste artigo podem contribuir para identificar prioridades para o desenvolvi-

mento de capacidades nos municípios prioritários incluídos no Cadastro Nacional de Municípios 

com Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações Bruscas ou 

Processos Geológicos ou Hidrológicos Correlatos. Uma vez que esses municípios são mais susce-

tíveis ou vulneráveis a desastres, os quais têm sido mais severos devido às mudanças do clima e 

ao agravamento das vulnerabilidades sociais, é fundamental desenvolver capacidades organizaci-

onais para a implementação de políticas públicas prospectivas para a GRD nesses municípios. 

Ainda que a elaboração de instrumentos de planejamento obrigatórios seja imprescindível para a 

GRD, é necessário avaliar a contribuição efetiva dos instrumentos em cada localidade, a fim de 

atender a seus propósitos (Brajato; Denaldi, 2019). A implementação local de políticas públicas de 

GRD requer a calibração entre competências e capacidades organizacionais no nível local, ao con-

siderar vulnerabilidades e capacidades. Fortalecer a governança entre diferentes escalas e organi-

zações é fundamental para a GRD, para a adaptação à mudança do clima e para promover o de-

senvolvimento sustentável. 
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